
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GA BI N ETE D O DES .  MÁ R CI O  MUR I LO  D A C UN HA RA MOS

AC ÓR DÃ O
AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO Nº  0064449-64.2012.815.2002  – 7ª  Vara
Criminal da Capital
RELATOR: Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
AGRAVANTE:Ricardo Arcela Costa 
ADVOGADO: Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho, OAB/PB 5.481; e outros.
AGRAVADO: Justiça Pública

AGRAVO INTERNO. FALSIFICAÇÃO DE CTPS. DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE RECONHECEU A INCOMPETÊNCIA
DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA JULGAMENTO DO FEITO.
INTEMPESTIVIDADE  DO  RECURSO.
INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 1.070 DO CÓDIGO DE
PROCESSO CIVIL. PRAZO REGIDO PELO ARTIGO 39 DA
LEI  8.038/90.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO
ANALÓGICA PELOS  TRIBUNAIS  DE JUSTIÇA.  NORMA
ESPECIAL QUE PREPONDERA SOBRE A NORMA GERAL.
PRECEDENTES  DO  STF  E  DO  STJ.  RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

- A regra do artigo 1.070 do novo Código de Processo Civil,
segundo a qual o prazo para interposição de agravo regimental
foi elastecido para 15 dias, não se aplica em matéria penal ou
processual  penal,  já  que  o  prazo  do  Agravo  Interno,  nesses
casos, é regido pelo artigo 39 da Lei 8.038/90, o qual, de acordo
com  precedentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  deve  ser
aplicado por analogia pelos Tribunais Estaduais.

-  Constatando  que  o  Agravo  Interno  foi  interposto  fora  do
quinquídio  legal  previsto  no  dispositivo  supramencionado,  é
forçoso decidir pelo não conhecimento do recurso.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado, à unanimidade, em NÃO CONHECER O AGRAVO. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  por  RICARDO



ARCELA COSTA em face da decisão monocrática que reconheceu a incompetência
absoluta da Justiça Estadual para julgar o réu pelo crime de falsificação de documento
que deva  produzir  efeito  perante  a  Previdência  Social  (art.  297,  §3º,  II,  do Código
Penal).

Alega o agravante que o recurso é tempestivo, haja vista ter sido
interposto no prazo do artigo 1.070 do novo Código de Processo Civil, que unificou em
15 dias o prazo para interposição de Agravos previstos nos regimentos dos Tribunais.
No mérito, afirma que a competência para julgar o presente feito é da Justiça Estadual,
em virtude da inexistência de interesse da Previdência Social. Assevera que a Súmula 62
do Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento no sentido de que compete
à Justiça Estadual julgar o crime de falsa anotação da Carteira de Trabalho e Previdência
Social, atribuído a empresa privada. Requereu a reforma da decisão agravada, dando
seguimento ao julgamento do apelo interposto.

É o relatório. 

VOTO: 

Compulsando  detidamente  os  autos,  verifico  que  o  recurso
interposto não preenche os requisitos de admissibilidade, notadamente a tempestividade,
razão pela qual não dever ser conhecido.

O fato  é  que  a  decisão  agravada  foi  publicada  no  Diário  da
Justiça no dia 08/06/2016, de modo que o termo inicial para interposição do Agravo
Interno  ocorreu  no  dia  09/06/2016  (quinta-feira),  exaurindo-se  no  dia  13/06/2016
(segunda-feira).  Ocorre  que  o  recurso  só  foi  apresentado  ao  protocolo  no  dia
14/06/2016, ou seja, um dia após o término do prazo.

O agravante defende a tempestividade do recurso, ao argumento
de que deve ser observada a regra do artigo 1.070 do novo Código de Processo Civil, o
qual unificou em 15 dias o prazo para interposição de qualquer agravo, previsto em lei
ou em regimento do Tribunal. Nesse sentido, destaco: verbis,

Art. 1.070. É de 15 (quinze) dias o prazo para a interposição de
qualquer agravo, previsto em lei  ou em regimento interno de
tribunal, contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal
proferida em tribunal. 

Em  que  pese  os  respeitáveis  argumentos  utilizados  pelo
agravante, entendo que o referido dispositivo não se aplica em matéria processual penal.
O fato é que o quinquídio legal para interposição do Agravo Interno tem previsão não
somente no artigo 284 do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Paraíba, mas
também no artigo 39 da Lei 8.038/90.

Trata-se,  portanto,  de  lei  especial  que  prepondera  sobre  a  lei
geral, razão pela qual, em matéria penal ou processual penal, não se aplica o prazo do
artigo 1.070 do novo CPC, nem tampouco a regra de contagem de prazo em dias úteis,
vez que  o Código de Processo Penal  é  enfático  ao determinar  a  contagem em dias
corridos (art. 798 CPP). Ressalte-se que esse tema já foi pacificado tanto no Superior
Tribunal de Justiça como no Supremo Tribunal Federal, senão vejamos: verbis,



AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. PORTE DE ARMA DE FOGO  DE  USO  RESTRITO.
INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE DO NOVO CPC. PRAZO LEGAL
DE  5  (CINCO)  DIAS. ARTIGOS 39 DA LEI N.º 8.038/90 E 258
DO  RISTJ.  INOBSERVÂNCIA.  INTEMPESTIVIDADE.
INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA.1. Após a entrada em vigor da
Lei  n.º  13.105/2015,  a  Terceira  Seção  desta   Corte   Superior
assentou  entendimento,  por unanimidade, no sentido  de  que "O
agravo  contra  decisão  monocrática  de  Relator,  em  controvérsias
que   versam   sobre  matéria  penal  ou  processual  penal,  nos
tribunais  superiores,  não  obedece  às  regras  no  novo CPC,
referentes  à  contagem  dos  prazos  em  dias  úteis (art. 219, Lei
13.105/2015)  e ao estabelecimento de prazo de 15 (quinze) dias para
todos  os  recursos,   com  exceção  dos embargos de declaração
(art.1.003,  §  5º,  Lei  13.105/2015)" (AgRg na Rcl  30.714/PB,  Rel.
Ministro  REYNALDO   SOARES   DA  FONSECA,  TERCEIRA
SEÇÃO, julgado em 27/04/2016,  DJe 04/05/2016).  2.   Destarte,   a
teor  dos  artigos 39 da Lei n.º 8.038/90 e 258 do RISTJ, o prazo para
interposição de agravo regimental é de 5 (cinco) dias. 3. No  caso,  a
decisão  agravada  foi  considerada  publicada  em 15.4.2016  e  o
regimental  foi  interposto  apenas  em  25.4.2016, portanto, fora do
prazo  legal.  3.  Agravo  regimental  não  conhecido.  (STJ,  AgRg  no
AREsp 552.366/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA,
julgado em 07/06/2016, DJe 15/06/2016)

“HABEAS  CORPUS”.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  (SÚMULA
691/STF). AGRAVO INTERNO. ADMISSIBILIDADE. PRAZO DE
INTERPOSIÇÃO: CINCO (05) DIAS (LEI Nº 8.038/90, ART. 39).
INAPLICABILIDADE DO ART. 1.070 DO CPC/2015.  MODO DE
CONTAGEM  DESSE  PRAZO  RECURSAL  EM  SEDE
PROCESSUAL  PENAL:  “DIAS  CORRIDOS”.  EXISTÊNCIA,
NESSA MATÉRIA, DE REGRA LEGAL ESPECÍFICA INERENTE
AO  PROCESSO  PENAL  (CPP,  ART.  798,  “caput”).  NÃO
INCIDÊNCIA DO  ART.  219,  “caput”,  DO  NOVO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES  ESPECÍFICOS  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL
DE  JUSTIÇA  A  RESPEITO  DESSAS  DUAS  (2)  QUESTÕES
(PRAZO  RECURSAL  E  MODO  DE  SUA  CONTAGEM).
FORMULAÇÃO,  NO  CASO,  SOMENTE  DE  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  PLEITO  QUE  NÃO  SE  REVESTE  DE
EFICÁCIA  INTERRUPTIVA  OU  SUSPENSIVA  DOS  PRAZOS
RECURSAIS,  QUE  SÃO  PEREMPTÓRIOS  E  PRECLUSIVOS.
PRECEDENTES.  DECURSO,  “IN  ALBIS”,  DO  QUINQUÍDIO
RECURSAL  PREVISTO  NA  LEI  Nº  8.038/90  (ART.  39).
CONFIGURAÇÃO,  NA  ESPÉCIE,  DA  COISA  JULGADA
MERAMENTE FORMAL OU EM SENTIDO INTERNO. DECISÃO
QUE,  POR HAVER-SE TORNADO IRRECORRÍVEL,  MOSTRA-
SE  INSUSCETÍVEL  DE  SER  ALTERADA.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO  DE  QUE  NÃO  SE  CONHECE.  (STF,  HC
134554  Rcon,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO,  julgado  em
10/06/2016,  publicado  em  PROCESSO  ELETRÔNICO  DJe-123
DIVULG 14/06/2016 PUBLIC 15/06/2016) 

Diga-se,  ainda,  que o próprio Superior  Tribunal  de Justiça já
pacificou  o  entendimento  no  sentido  de  que  o  artigo  39  da  Lei  8.038/90  deve  ser
aplicado por analogia pelos Tribunais Pátrios, conforme precedente abaixo transcrito:
verbis,



[…] O art. 39 da Lei nº 8.038/90, que disciplina o cabimento do
agravo interno contra decisão singular proferida por membro
do Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal,
deve ser aplicado, por analogia, aos demais tribunais pátrios,
ainda que inexista previsão no Regimento Interno do Tribunal
de  Segunda  Instância.  Precedentes:  (AgRg  no  AG  n.
556508/TO,  de  minha  relatoria.  DJ.  30.05.2005;  AG  n.
712619/PI. Rel. Min. Teori Albino Zavascki. DJ. 10.11.2005; Ag
no AG n. 421168/SP. Rel. Min. Eliana Calmon. DJ. 24.06.2002).
[…]  (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1115445/DF, Rel. Ministro
LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2010, DJe
24/05/2010)

Portanto, considerando a existência de Lei Especial que rege a
matéria, não há como aplicar a regra do Código de Processo Civil, de modo que, em
matéria penal ou processual pena, o prazo do Agravo continua sendo de cinco dias,
razão pela qual é forçoso reconhecer a intempestividade de recurso apresentado no sexto
dia de prazo.

Diante  do  exposto,  NÃO  CONHEÇO  do  agravo  interno,
mantendo a decisão que determinou a remessa dos autos para a Justiça Federal.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos,  Presidente  da Câmara Criminal e relator, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho
e João Benedito da Silva.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 04 de agosto de 2016.

Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator
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